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RESOLUÇÃO Nº 49 

Define as condições necessárias para a inscrição 
de novos Beneficiários de Participante, após a 
concessão de suplementação de aposentadoria 
pela PETROS, para efeito dos benefícios previstos 
no inciso II - letras a e c do artigo 12, do 
Regulamento do Plano de Benefícios.  

 
A Diretoria Executiva da Fundação Petrobras de Seguridade Social, no uso das 
atribuições que lhe confere o Estatuto e considerando que: 

a) por exigência estatutária, nenhum benefício pode ser assegurado sem que 
tenha sido prevista, no Plano de Custeio, a correspondente receita de 
cobertura; 

b) uma das premissas consideradas na avaliação do Plano de Custeio é a 
composição do grupo familiar dos Participantes em atividade; 

c) a composição do grupo familiar é, assim, um elemento essencial para a 
definição dos encargos necessários ao custeio do Plano, de modo a assegurar 
os recursos necessários à garantia do pagamento futuro dos benefícios 
previstos no Regulamento para os Beneficiários; 

d) de acordo com o Regulamento do Plano, os benefícios concedidos aos 
Beneficiários não sofrem a incidência de contribuição para o Plano, assim 
como, desde a data da respectiva concessão de qualquer suplementação de 
aposentadoria, cessam as contribuições vertidas pelas Patrocinadoras, 
somente continuando a contribuir o Participante, com taxa idêntica à que incidia 
sobre a sua remuneração de empregado; 

e) como consequência do acima explicitado, é pressuposto do Plano de Custeio 
que os recursos necessários à cobertura dos benefícios futuros assegurados 
aos Beneficiários são, em grande parte, acumulados durante a vida ativa dos 
Participantes, restando uma pequena parte para ser acumulada após o 
deferimento da suplementação a estes últimos;  

f) as taxas de contribuição previstas no plano de custeio não contemplam o 
excesso de custo originado pela inscrição de novos Beneficiários na PETROS 
após iniciado o pagamento da suplementação;  

g) a inclusão de novos Beneficiários na fase de inatividade do Participante, sem a 
contrapartida da entrada dos recursos correspondentes, causa desequilíbrio ao 
Plano de Custeio; 
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Resolve: 

1) Determinar que a inscrição de Beneficiários, após a concessão de qualquer um 
dos benefícios de suplementação de aposentadoria definidos no inciso I do artigo 
12, do Regulamento do Plano de Benefícios, somente será deferida mediante a 
aceitação formal do participante de repassar, à PETROS, a contribuição 
necessária ao respectivo custeio do beneficio futuro, calculada atuarialmente com 
base na idade do Participante, na suplementação de aposentadoria percebida, no 
fator de redução aplicável ao beneficio na conversão em pensão, na idade dos 
Beneficiários e nas relações de dependência estabelecidas entre o Participante e 
seus Beneficiários, de forma adicional às fontes de receita previstas nos incisos I, 
II e III do artigo 48 do Regulamento do Plano de Benefícios.  

2) Determinar que esta Resolução entre em vigor na data de sua aprovação pelo 
Conselho de Curadores, concedendo-se o prazo de 120 (cento e vinte) dias, após 
a aprovação, para a atualização do cadastro dos Participantes.  

3) Determinar que a solicitação de inclusão de dependentes após o prazo concedido 
para a atualização de cadastro, somente será aceita mediante o pagamento de 
contribuição adicional.  

 

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1997. 

 


